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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : RUTILIA FRANCISCO
ADVOGADOS : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER - MS008586

THALLYSON MARTINS PEREIRA - MS020621
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - MS013043

INTERES. : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - MS013043
 

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, os valores fixados a 
título de indenização por danos morais, porque arbitrados com fundamento 
nas peculiaridades fáticas de cada caso concreto, só podem ser alterados, em 
recurso especial, em hipóteses excepcionais, quando constatada nítida ofensa 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Precedentes.
2. A revisão do quantum arbitrado para a indenização por danos 
morais encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 29 de abril de 2024.
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Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, os valores fixados a 
título de indenização por danos morais, porque arbitrados com fundamento 
nas peculiaridades fáticas de cada caso concreto, só podem ser alterados, em 
recurso especial, em hipóteses excepcionais, quando constatada nítida ofensa 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Precedentes.
2. A revisão do quantum arbitrado para a indenização por danos 
morais encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por RUTILIA FRANCISCO contra 

decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para não conhecer do 

recurso especial em razão da Súmula n. 7/STJ (fls. 677-681).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL assim ementado (fl. 366):
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EMENTA – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C 
REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAL E MORAL – 
CONTRATO DE EMPRÉSTIMO BANCÁRIO – 
APELAÇÃO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA – 
MÉRITO – APLICAÇÃO DO CDC – INVERSÃO DO 
ÔNUS DA PROVA – AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO, 
PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, DE QUE O 
CONTRATO DE EMPRÉSTIMO FORA FIRMADO 
PELA PARTE AUTORA – DESCONTOS INDEVIDOS 
EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO – DANOS 
MATERIAL E MORAL CONFIGURADOS – 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS REDUZIDA 
POR CRITÉRIOS DE RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE – SENTENÇA REFORMADA 
EM PEQUENA EXTENSÃO – RECURSO CONHECIDO 
E PARCIALMENTE PROVIDO.

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 399-404).

Nas razões do agravo interno, alega a agravante a não incidência da Súmula 

n. 7/STJ. 

Aduz, ainda, que "não merece prosperar a r. decisão proferida pelo 

E. Tribunal de Justiça, referente ao quantum indenizatório reduzidos de R$ 10.000,00 

(dez mil reais), para o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), visto que a quantificação do 

dano moral deve observar os critérios de razoabilidade, tomando por base as condições 

econômicas daquele que pratica o ato ilícito, bem assim daquele que o sofreu, o grau da 

ofensa e as consequências suportadas pelo ofendido, para que a reparação se estabeleça 

uma correta proporcionalidade entre causa e efeito. Frisa-se novamente que a lesada 

possui como única fonte de renda o seu benefício previdenciário, equivalente a um salário 

mínimo (aposentadoria por idade). Ora, esse valor descontado por si só é suficiente a 

motivar a majoração do dano moral em favor daquele que sobrevive mensalmente com o 

paco salário mínimo, advindo de sua aposentadoria por idade" (fls. 696-698).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contrarrazões (fls. 733-745).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O recurso não merece prosperar, na medida em que o agravante não trouxe 

argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida.

Conforme demonstrado na decisão agravada, a alteração, em recurso 
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especial, do valor fixado a título de danos morais é possível apenas nas hipóteses em que 

o valor arbitrado pelo acórdão impugnado se mostrar irrisório ou exorbitante.
A propósito, cito os seguintes precedentes: 
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CIVIL E PROCESSO CIVIL. RESILIÇÃO 
CONTRATUAL. ABUSO DE DIREITO. VIOLAÇÃO 
AOS PRINCÍPIOS DA BOA-FÉ E FUNÇÃO SOCIAL 
DO CONTRATO. DANO MATERIAL E MORAL. 
CONFIGURAÇÃO. REVISÃO. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. 
DANO MORAL. VALOR. REVISÃO. SÚMULA N. 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POR 
RECLAMAR CONSIDERAÇÃO SOBRE A SITUAÇÃO 
FÁTICA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O Tribunal estadual, considerando o acervo fático-
probatório dos autos e as peculiaridades do caso concreto, 
concluiu que ficou configurada a conduta ilícita da 
recorrente que, ao realizar a resilição do contrato, dias após 
a prorrogação por prazo indeterminado, em comportamento 
contraditório, feriu a boa-fé objetiva e a função social do 
contrato, condenando-a ao pagamento de indenização por 
lucros cessantes e danos morais.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem demanda o 
reexame das provas produzidas no processo e interpretação 
de cláusulas contratuais, o que é defeso na via eleita, nos 
termos dos enunciados n. 5 e 7 da Súmula desta 
Corte Superior.
3. Dispõe a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
que a alteração do valor estabelecido pelas instâncias 
ordinárias, a título de compensação por danos morais, só é 
possível quando o referido montante tiver sido fixado em 
patamar irrisório ou excessivo. Observados os postulados 
da proporcionalidade e da razoabilidade, torna-se inviável o 
recurso especial, nos termos do enunciado n. 7 da Súmula 
do Superior Tribunal de Justiça.
4. Esta Corte Superior firmou o entendimento de que não é 
possível o conhecimento do recurso especial interposto pela 
divergência jurisprudencial na hipótese em que o dissídio é 
apoiado em fatos, e não na interpretação da lei, 
considerando que a Súmula n. 7/STJ é aplicável, também, 
aos recursos especiais interpostos pela alínea c do 
permissivo constitucional. Assim, a análise do dissídio 
jurisprudencial fica prejudicada em razão da aplicação do 
citado enunciado.
5. De acordo com a orientação jurisprudencial do Superior 
Tribunal de Justiça, não cabe a majoração dos honorários 
recursais em julgamento de agravo interno.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.183.337/MG, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 4/3/2024, 
DJe de 6/3/2024.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. CIVIL. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. 
MATÉRIA JORNALÍSTICA. OMISSÃO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO 
VERIFICAÇÃO. ABUSO DO DIREITO DE INFORMAR. 
CONFIGURADO. REVISÃO. NECESSIDADE DE 
VERIFICAÇÃO DAS PROVAS DOS AUTOS. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. ALTERAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
INCIDÊNCIA. HONORÁRIOS RECURSAIS. ART. 85, 
§11, DO CPC. MAJORAÇÃO INCABÍVEL. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC quando o tribunal 
de origem aprecia, com clareza e objetividade e de forma 
motivada, as questões que delimitam a controvérsia, ainda 
que não acolha a tese da parte insurgente.
2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o 
acolhimento da tese defendida no recurso especial reclama 
a análise dos elementos probatórios produzidos ao longo da 
demanda.
3. A revisão pelo STJ da indenização arbitrada a título de 
danos morais exige que o valor tenha sido irrisório ou 
exorbitante, fora dos padrões de razoabilidade. Salvo essas 
hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ, impedindo o 
conhecimento do recurso especial.
4. A interposição de agravo interno não inaugura instância, 
razão pela qual é indevida a majoração de honorários 
advocatícios do art. 85, § 11, do CPC.5.
Agravo interno desprovido.
(AgInt no AROtávio de Noronha, Quarta Turma, julgado 
em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024.)
 

No caso concreto, o Tribunal de origem reduziu o valor da indenização para 

R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por entender proporcional ao dano sofrido, levando em 

consideração que "os descontos totalizaram valor que não representa grande monta (que 

será devolvido integralmente, corrigido monetariamente e com juros)".

Diante disso, uma vez constatado que não houve desrespeito à razoabilidade 

na fixação do quantum indenizatório e que esse não fere o bom senso, nem se distancia 

dos critérios recomendados pela doutrina e pela jurisprudência desta Corte, revela-se 

descabida, in casu, a excepcional intervenção desta Corte a fim de revisar o valor da 

indenização por danos morais.

 Desse modo, a modificação do entendimento lançado no acórdão recorrido 

demandaria um inevitável reexame da matéria fático-probatória, hipótese vedada por 

força da Súmula 7/STJ.

Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve 

ela ser mantida.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERCEIRA TURMA
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 Secretário
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NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - MS013043
INTERES. : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - MS013043

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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